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GT 026. Ciganos: exercício de comparação etnográfica
Maria  Patrícia  Lopes  Goldfarb  (UFPB)  -Coordenador/a,  Mirian  Alves  de  Souza  (UFF)  -Coordenador/a,  Felipe  Berocan  Veiga  (UFF  eLeMetro/IFCS-UFRJ) - Debatedor/a  A  reflex?o sobre o universo tem?tico
da identidade reivindicada face o acesso ?s pol?ticas p?blicas tem congregado pesquisadores envolvidos com os
grupos ciganos no Brasil e exterior. Iniciamos discuss?es no ?mbito local e mantivemos a tem?tica na forma de
GTs, tanto nas Reuni?es de Antrop?logos do Norte-Nordeste como nas Reuni?es Brasileiras de Antropologia. Deste
modo,  objetivamos  dar  continuidade  aos  debates,  e  ao  mesmo  tempo  discutir  a  produ??o  etnogr?fica  sobre
grupos  ciganos.  Analisando  os  processos  de  constru?es  identit?rias;  propondo  uma  reflex?o  sobre  a
(in)visibilidade desses sujeitos em diferentes cen?rios pol?ticos; e problematizando como os projetos pol?ticos das
organiza?es  ciganas  s?o  moldados  pelas  imagina?es  ?tnicas  e  nacionalistas  que  circulam  nas  diferentes
comunidades, o grupo pretende criar um campo de interlocu??o, especialmente no Brasil, contribuindo para o
in?cio  de  uma  pesquisa  comparativa  ainda  inexistente.  Tamb?m  indagamos  sobre  o  papel  da  produ??o
antropol?gica  na  media??o  entre  esses  grupos  e  as  esferas  p?blicas.  Embora  os  registros  etnogr?ficos  venham
ganhando terreno nos ?ltimos anos, aos pesquisadores se imp?e muitas vezes a quest?o de como mediar ?s
rela?es entre os sujeitos estudados e o Estado. Este GT busca discutir os dilemas dessas posi?es para que se
desenvolvam an?lises propriamente Calon/Rom da cultura.

A incorporação da retórica da cidadania ao universo das demandas étnicas: um exercício
etnográfico entre os Calon de Sousa (PB)
Autoria: Jéssica Cunha de Medeiros, Mércia Rejane Rangel Batista
Partindo  das  discussões  sobre  os  desafios  e  as  mudanças  que  foram se  instaurando  tanto  no  plano  global
como mais restritamente, no âmbito do Brasil, com relação ao papel do Estado como instância fundamental
para o reconhecimento e atendimento de demandas específicas aos grupos minoritários, pretendemos refletir
sobre essa problemática trazendo uma situação de campo: os ciganos calon na Paraíba, especialmente, o
Rancho dos Ciganos, localizado no município de Sousa enquanto uma situação que pode nos permitir discutir
os obstáculos sobre o reconhecimento no cenário nacional. O Nordeste, especialmente a região do sertão,
vem se mostrando enquanto um lugar de rota para as famílias ciganas Calon, o que implicou na construção
de relações com autoridades políticas locais, gestando uma aliança que persiste até hoje. A questão gira em
torno de se compreender como esse cenário reflete a relação dos ciganos com o poder público e como isso
tem gerado questões nas formas de entendimento, elaboração e atuação de políticas integrativas sociais que
não anulem a possibilidade do ?Outro? exercer seu direito à participação política, controle de recursos e
autodeterminação,  ou  seja,  a  luta  por  reconhecimento  se  torna  a  forma  paradigmática  de  conflito  neste
contexto.  Problematizar e pôr em análise essa relação traz à tona a dimensão conflitiva dos processos que
são incorporados por esses ciganos quando se ajustam a retórica da cidadania na apropriação da afirmação
da identidade étnica. Logo ao considerar como questão de pesquisa os processos de mediação política entre
as populações ciganas no contexto brasileiro, somos confrontados com uma tensão conceitual e política
envolvendo, por um lado, uma busca de universalidade dos direitos de cidadania e, por outro lado, o respeito
às diferenças étnicas e culturais, que se apresentam muitas vezes sob a bandeira da ?preservação? dos
costumes,  o  que  gera  uma desconexão  entre  os  enunciados  políticos  e  a  dinâmica  existência  dessas
populações. De tal modo, que ao se destacar a dimensão cultural, se produz a sensação de que esses grupos
existem fora do tempo histórico e só podem continuar existindo aos nossos olhos se permanecerem iguais à
aquilo que atribuímos enquanto marca identitária. Exigência que não fazemos com relação a nós mesmos,



www.portal.abant.org.br/evento/rba/31RBA ISBN: 978-85-87942-61-6

TRABALHO 31RBA - 00002048 www.portal.abant.org.br/evento/rba/31RBA 2 / 4

pois  incorporamos  as  mudanças  sem  que  com  isso  percamos  nosso  direito  a  identidades  específicas.
Portanto, há um desafio em problematizar os efeitos e as mudanças, quando se processam as incorporações
desses ciganos na arena dos direitos, envolvendo, inclusive, a plenitude da condição cidadã.
Trabalho completo
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Boas Vindas
A Associação Brasileira de Antropologia e a Universidade de Brasília dão as boas-vindas aos participantes da 31ª
Reunião Brasileira de Antropologia! O encontro será realizado entre 9 e 12 de dezembro deste ano e traz como
temática geral “Direitos Humanos e Antropologia em Ação”.

O início da nossa RBA se fará em contexto que precederá não só o novo governo eleito, como a nova Legislatura.
Sua  realização  em  Brasília  permitirá  dar  maior  visibilidade  aos  debates  e  reflexões  antropológicas  sobre  os
Direitos  Humanos  no  Brasil.  

Teremos atravessado o ano eleitoral que terá adicionado maior tensão ao atual contexto político. Hoje, estamos
diante da crise econômica, do aumento das forças conservadoras e do decréscimo substantivo dos recursos
financeiros necessários ao desenvolvimento da ciência e tecnologia, em especial das ciências humanas.

A  temática  desta  Reunião  visa  refletir  sobre  a  atual  situação e  o  futuro  dos  Direitos  Fundamentais  inscritos  na
Constituição de 1988. Estão em risco os direitos ao reconhecimento e à territorialidade de indígenas, quilombolas
e povos tradicionais, e aos direitos ambientais. 

Da mesma forma, o Congresso Nacional alcunhou o conceito de gênero , de “ideologia de gênero” e retirou do
Plano Nacional de Educação 2014/2020 as referências a procedimentos e medidas educacionais que visavam
combater a discriminação de gênero. Deixou-se assim a descoberto no Plano educacional, ganhos importantes
das  movimentações  sociais  feministas,  das  movimentações  pelos  direitos  à  diversidade  sexual,  e  das
movimentações sociais pelo combate ao racismo que, de forma múltipla e/ou compartilhada, estimulavam e
consolidaram  estudos da interseccionalidade de gênero, sexualidade, raça e classe.

Depois de vários anos, pela terceira vez, (a primeira em 1984, a segunda em 2000), a Reunião será realizada na
Universidade de Brasília. De 2000 para cá expandiram-se os programas de pós-graduação, departamentos e
unidades que incorporam antropólogos/as em seu corpo docente e que incorporam conhecimentos antropológicos
no seu ensino. Em especial, expandiu-se a incorporação de estudantes indígenas e de estudantes  negros/as,
pardos/as e de estudantes advindos das escolas públicas, nos cursos de graduação e nos de pós-graduação.

Contaremos com o apoio, não somente das áreas onde se congregam tradicionalmente os antropólogos/as, mas
também dessas múltiplas áreas de ensino que na UnB se expandiram pela nucleação de estudos que incorporam
a Antropologia nas áreas de saúde coletiva, artes visuais, educação e nos estudos que se dedicam aos povos
tradicionais e questões ambientais. 

Contaremos com o apoio relevante do Departamento de Antropologia e do seu Programa de Pós-graduação em
Antropologia Social (PPGAS) criado o Mestrado em 1972, e, em 1981, o doutorado. O PPGAS se orgulha em
manter os níveis mais altos da avaliação da CAPES através da prontidão contínua de seus/suas docentes e
discentes. 

Teremos o apoio do Instituto de Ciências Sociais (ICS),  e de seus/suas docentes e discentes. Congrega os
Departamentos de Antropologia (DAN), Sociologia (SOL) e Estudos Latino- Americanos (ELA). O ICS é responsável
pelo curso de Ciências Sociais e suas habilitações em Antropologia (Bacharelado), Sociologia (Bacharelado) e
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Ciências  Sociais  (Licenciatura)  e  pelos   Programa de  Pós-Graduação   em Antropologia,  Programa de  Pós-
Graduação em Sociologia e  Programa de Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas.

Teremos também o apoio do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), que oferece o curso de Mestrado em
Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (MESPT); o apoio da área de Saúde Coletiva da Faculdade
de Ceilândia (FCE); da Faculdade de Saúde Coletiva (FS); da Faculdade de Educação (FE); do Instituto de Artes
(IDA)e o forte apoio da Reitoria e da Administração Superior da UnB. 

Brasília  é  um  dos  espaços  que  mais  abriga  antropólogos  e  antropólogas  que  desenvolvem  atividades  
profissionais  em  órgãos  do  Estado,  em  órgãos  da  Justiça  e  do  Ministério  Público  e  em  organizações  não
governamentais.  Esse  cenário  permitirá  sua  forte  contribuição  aos  debates  e  a  maior  visibilidade  da  área.

E, por fim, Brasília cada vez mais se apresenta como uma cidade com importância turística, ambiental, qualidade 
de vida e relevância dos movimentos sociais. 

Um grande abraço de Boas Vindas,
 

Lia Zanotta Machado - Presidenta da ABA
Diretoria da ABA 2017/2018
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